
MEDIDA 1

INVESTIMENTO EM PREVENÇÃO



1. Accountability

ANTEPROJETO DE LEI

Prevê a criação de regras de accountability no âmbito dos
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais de Justiça dos
Estados  e  do  Distrito  Federal  e  Territórios  e  dos
Ministérios Públicos respectivos, e dá outras providências.

A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art.  1º Esta  Lei  prevê a  criação de regras  de  accountability no âmbito  dos  Tribunais
Regionais Federais, dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios e dos
Ministérios Públicos respectivos.

Art. 2º Os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito
Federal  e  Territórios  e  os  Ministérios  Públicos  respectivos  divulgarão,  anualmente,  estatísticas
globais e para cada um dos Órgãos e Unidades que os compõem, para demonstrar:

I – o número de ações de improbidade administrativa e de ações criminais, por categoria,
que ingressaram e foram instaurados durante o exercício, e o número de processos, por categoria,
que foram julgados, arquivados ou que, por qualquer modo, tiveram sua saída realizada de forma
definitiva, bem como o saldo de processos pendentes, por categoria;

II – o número de ações de improbidade administrativa e de ações criminais, por categoria,
que tramitam perante o Órgão ou Unidade, com a indicação do seu respectivo tempo de tramitação
e  do  interstício  gasto  para  receber  algum  tipo  de  decisão  judicial  ou  para  nele  ser  proferida
manifestação ou promoção de qualquer espécie.

Art. 3º Na hipótese de constatação, por meio da estatística a que se refere o art. 2º, de que
as ações de improbidade administrativa e as ações criminais foram julgadas em prazo além do
razoável, serão identificados os motivos e, se for o caso, instauradas as medidas administrativas e
disciplinares cabíveis.

Art. 4º Os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito
Federal  e  Territórios  e  os  Ministérios  Públicos  respectivos   deverão  encaminhar  ao  Conselho



Nacional de Justiça ou ao Conselho Nacional do Ministério Público,  até o final do mês de fevereiro
do  exercício  subsequente,   relatório  anual  contendo   as  estatísticas  indicadas  no  artigo  2º,  os
motivos  da  morosidade  quanto  às  ações  de  improbidade  administrativa  e  às  criminais,  as
informações  sobre  as  medidas  administrativas  e  disciplinares  adotadas  e  o  detalhamento  das
providências administrativas tomadas para ser assegurada a razoável duração do processo.

Art. 5º O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público, com
base nos diagnósticos de problemas ou propostas recebidas, envidarão esforços, inclusive com a
criação de comissões específicas, no sentido de serem propostas medidas legislativas tendentes a
assegurar a razoável duração do processo.

Art. 6º Considera-se, para os fins desta Lei, razoável duração do processo aquela que não
exceder  3  (três) anos, na instância originária, e  1  ano, na instância recursal, contados a partir da
distribuição dos autos.

Art.  7º O Conselho Nacional  de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público
estabelecerão, em ato normativo próprio, a forma, o conteúdo e a data de divulgação das estatísticas
compiladas  de  diagnóstico  de  eficiência  quanto  ao  processamento  de  atos  de  improbidade
administrativa previstas nesta lei.

Art.  8º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, à Lei nº 12.846, de  1º de
agosto de 2013.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, X de XXXX de 201X.



JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa legislativa possui a finalidade primordial de agilizar a tramitação das
ações de improbidade administrativa e das ações criminais, com o estabelecimento de rotinas de
accountability e eficiência em relação aos processos judiciais respectivos.

Busca-se, com isso, estimular a racionalidade do sistema judicial, permitindo  que caminhe
em  direção  ao  cumprimento  de  seu  escopo,  bem  como  se  almeja  reforçar  a  responsabilidade
proativa daqueles que melhor conhecem o sistema e seus percalços – os julgadores e membros do
Ministério  Público  –,  na  busca  das  soluções  mais  adequadas.  Cria-se,  assim,  um  mecanismo
automático de busca de soluções a partir do diagnóstico da situação.

O fato é que a morosidade na tramitação das ações de improbidade administrativa e das
ações criminais é tão nefasta a ponto de o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão de controle
externo do Poder Judiciário, estabelecer meta para as  Justiças Estadual, Federal e Militar, e para o
Superior Tribunal de Justiça, a fim de “identificar e julgar, até 31/12/2013, as ações de improbidade
administrativa e ações penais relacionadas a crimes contra a administração pública distribuídas até
31/12/2011” (Meta 18, de 2013).

No entanto, as metas estabelecidas pelo CNJ ficaram longe de alcançar o efeito desejado.
Mesmo  com  os  esforços  concentrados  realizados  por  juízes  país  afora,  o  Relatório  de  Metas
Nacionais do Poder Judiciário 2009-2013 revelou que nenhum Tribunal do país logrou alcançar a
meta.

De acordo com as informações prestadas pelos Tribunais, até  31  de dezembro de  2011
havia no Poder Judiciário um estoque de 43.773 ações de improbidade distribuídas e não julgadas.
Mesmo com os esforços impostos pela Meta  18, de tais ações somente  10.643 foram julgadas no
ano de 2012, e apenas outras 9.864 no ano de 2013.

Vê-se,  portanto,  que  o  problema  da  morosidade  na  tramitação  dessas  ações  não  será
resolvido apenas com esforços concentrados e priorização de julgamentos. Para tanto, é necessário
identificar os fatores que realmente influenciam na dificuldade de tramitação desses processos, e
criar meios para destravá-los.

Nesse  sentido,  uma  das  possíveis  soluções  é  a  detecção  dos  problemas  e  das
particularidades que envolvem julgamentos relativos à Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, à Lei nº
12.846,  de  1º de  agosto  de  2013,  e  aos  crimes,  por  meio  do  estabelecimento  de  normas  de
accountability.

O que se pretende, portanto, é o estabelecimento de uma opção legislativa para, ao final,
priorizar as ações que dizem respeito a atos de corrupção, por meio do efetivo conhecimento a
respeito de como elas se desenvolvem.

É  certo  que  as  causas  da  morosidade  na  tramitação  das  ações  de  improbidade
administrativa e das ações criminais, seguramente, não se resumem a esse aspecto procedimental.
Não se ignora que uma série de fatores políticos e sociológicos também possuem relevante papel na
lentidão dessas ações, uma vez que comumente essas causas interferem em poderosos interesses
econômicos e políticos e dizem respeito a réus que detêm influência social e meios financeiros para
dificultar o andamento do processo judicial.

No entanto, a existência de outros fatores não é justificativa para que não se resolvam os



problemas  decorrentes  de  incongruências  procedimentais  e  estruturais;  pelo  contrário,  deve-se
implementar,  ao máximo,  os meios necessários para que o processo assegure a  viabilização do
interesse  social  na  responsabilização  dos  autores  de  atos  ímprobos,  bem  como  o  direito
constitucional da sociedade de se valer de procedimento judicial célere para tanto.



2. Teste de Integridade

ANTEPROJETO DE LEI

Cria o teste de integridade dos agentes públicos.

A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art.  1º Esta  Lei  cria  o  teste  de  integridade  dos  agentes  públicos  no  âmbito  da
Administração Pública.

Art.  2º A  Administração  Pública  poderá,  e  os  órgãos  policiais  deverão,  submeter  os
agentes públicos a testes de integridade aleatórios ou dirigidos, cujos resultados poderão ser usados
para fins disciplinares,  bem como para a instrução de ações cíveis,  inclusive a de improbidade
administrativa, e criminais.

Art. 3º Os testes de integridade consistirão na simulação de situações sem o conhecimento
do agente público, com o objetivo de testar sua conduta moral e predisposição para cometer ilícitos
contra a Administração Pública.

Art.  4º Os  testes  de  integridade  serão  realizados  preferencialmente  pela  Corregedoria,
Controladoria, Ouvidoria ou órgão congênere de fiscalização e controle.

Art.  5º Sempre  que  possível  e  útil  à  realização  dos  testes  de  integridade,  poderá  ser
promovida a sua gravação audiovisual.

Art.  6º Os órgãos que forem executar os testes de integridade darão ciência prévia ao
Ministério Público, de modo sigiloso e com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e informarão
a abrangência, o modo de execução e os critérios de seleção dos examinados, podendo o Ministério
Público recomendar medidas complementares.

Art.  7º Os  órgãos  de  fiscalização  e  controle  divulgarão,  anualmente,  estatísticas
relacionadas à execução dos testes de integridade, bem como manterão, pelo prazo de  5  (cinco)
anos, toda a documentação a eles relacionada, à qual poderá ter acesso o Ministério Público.

Art. 8º A Administração Pública não poderá revelar o resultado da execução dos testes de



integridade nem fazer menção aos agentes públicos testados.

Art. 9º Os testes de integridade também poderão ser realizados pelo Ministério Público ou
pelos  órgãos policiais,  mediante  autorização judicial,  em investigações criminais  ou que digam
respeito à prática de atos de improbidade administrativa.

Art.  10. A Administração Pública, durante a realização dos testes de integridade, poderá
efetuar gravações audiovisuais ou registrar, por qualquer outro método, o que ocorre nas repartições
públicas ou nas viaturas e nos carros oficiais, respeitado o direito à intimidade.

Art.  11. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, à Lei nº 12.846, de  1º de
agosto de 2013.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Brasília, X de XXXX de 201X.



JUSTIFICATIVA

Trata-se de iniciativa legislativa que almeja criar  novo mecanismo voltado à defesa da
moralidade pública.

Assim é que se pretende inovar o ordenamento jurídico para instituir o teste de integridade
aos  agentes  públicos,  de  modo  que  sejam  prevenidos  atos  de  corrupção  e  comportamentos
inadequados no serviço público e, particularmente, nos corpos policiais, tal como já realizado em
grande extensão em outros países, a exemplo dos Estados Unidos da América, da Austrália, do
Reino Unido, além da região administrativa especial de Hong Kong.

O objetivo central do teste de integridade é criar, preventivamente, a percepção de que todo
o trabalho do agente público está sujeito a escrutínio e, a qualquer momento, a atividade pode estar
sendo objeto de análise, inclusive sob o ponto de vista de honestidade. A realização do teste não
parte da premissa da desconfiança sobre os servidores em geral, mas sim da noção de que todo
agente  público tem um dever  de transparência  e  accountability,  sendo natural  o  exame de sua
atividade.

Prestigia-se, sob outra vertente, o Princípio Republicano, a partir do qual todos os agentes
públicos devem prestar contas de sua atuação, e a Administração Pública deve velar pela correta e
proba condução da coisa pública.

O teste de integridade dirigido é aplicado, então, no agente público em relação ao qual já
houve algum tipo de notícia desairosa ou suspeita de prática ímproba, ao passo que os testes de
integridade  aleatórios  refletem o  princípio  de  que  a  atividade  de  qualquer  agente  público  está
sujeita, a qualquer tempo, a escrutínio.

O teste de integridade objetiva desencadear medidas proativas da Administração Pública
para  combater  e  prevenir  a  corrupção  em  situações  enfrentadas  corriqueiramente  pelo  agente
público. Exemplo disso é o oferecimento de um valor módico, a título de propina, por um agente de
corregedoria que, fingindo ser um cidadão comum, comete uma infração de trânsito e é parado por
policial para ser multado. Há registro de resultados positivos em diversos locais nos quais esse tipo
de  teste  foi  e  é  utilizado,  sendo  recomendado  até  mesmo  pela  ONU  e  pela  Transparência
Internacional em relação às polícias. Além disso, esses dois organismos internacionais apontam que
o conceito dos testes de integridade  não precisa ser confinado às atividades policiais, daí que é
possível aplicá-los em outros setores da Administração Pública.

Já na década de 70 do século XX, ao simular situações reais na cidade norte-americana de
Miami, a ABC News providenciou a entrega de 31 carteiras contendo dinheiro e identidade para 31
policiais, 9 dos quais subtraíram o dinheiro e foram penalizados.

Trinta  anos  depois,  em Los  Angeles  e  em Nova  York,  cidades  nas  quais  as  polícias
aplicam, sistematicamente, testes de integridade nos policiais, a mesma rede de televisão distribuiu
20 carteiras para os policiais de cada cidade. Todas as carteiras foram devolvidas aos proprietários
“sem nenhum centavo faltando”, a demonstrar que a criação de um ambiente de transparência e
escrutínio, no qual o agente público pode ser testado a qualquer momento, tende a modificar o
comportamento  e  a  cultura  de  corrupção.  Destaque-se  também,  no  exemplo,  que,  se  a  própria
imprensa  pode  aplicar,  de  modo  lícito,  testes  de  integridade,  tanto  mais  pode  fazê-lo  a
Administração Pública.

No caso do teste de integridade, embora pudesse haver alguma discussão jurídica quanto à



viabilidade de processamento criminal (e não cível ou administrativo) da situação, em razão da tese
do flagrante preparado, há posições doutrinárias e jurisprudenciais  favoráveis  à  legitimidade da
persecução criminal de condutas apuradas por meio de tais testes, desde que sua aplicação seja
cercada de alguns cuidados.

De todo modo, independentemente de tal discussão na seara criminal, há precedente do
Supremo Tribunal Federal rejeitando a tese do flagrante preparado no tocante à aplicação de sanção
administrativa. Para proteger o servidor público, ressalte-se, é vedada pelo projeto a realização de
testes que representem uma tentação desmedida,  a qual  poderia  levar uma pessoa honesta a se
corromper.

Com  o  mesmo  objetivo,  deverá  ocorrer  a  comunicação  prévia  ao  Ministério  Público,
informando-se  a  abrangência  e  os  critérios  de  seleção  usados,  para  aquela  Instituição  efetuar
recomendações em 15 dias, se assim entender cabíveis. Além disso, para garantia do examinado, o
teste deve ser sujeito à gravação audiovisual sempre que for possível.



3. Percentuais de publicidade

ANTEPROJETO DE LEI

Disciplina a aplicação de percentuais de publicidade para
ações e programas, bem como estabelece  procedimentos e
rotinas para prevenir a prática de atos de corrupção.

A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei disciplina a aplicação de percentuais mínimos de publicidade para ações e
programas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e Territórios e dos Municípios,
bem como estabelece procedimentos e rotinas voltados à prevenção de atos de corrupção.

Art. 2º Durante o prazo mínimo de 15 (quinze) anos, do total dos recursos empregados em
publicidade, serão investidos percentuais não inferiores a 15% (quinze por cento) pela União, a 10%
(dez por cento) pelos Estados e pelo Distrito Federal e Territórios, e a 5% (cinco por cento) pelos
Municípios, para ações e programas de marketing voltados a estabelecer uma cultura de intolerância
à corrupção.

§ 1º As ações e os programas de marketing a que se refere o caput incluirão medidas de
conscientização dos danos  sociais  e  individuais  causados  pela  corrupção,  o  apoio público  para
medidas contra a corrupção, o incentivo para a apresentação de notícias e denúncias relativas à
corrupção e o desestímulo, nas esferas pública e privada, a esse tipo de prática.

§ 2º A proporção estabelecida no caput deverá ser mantida em relação ao tempo de uso do
rádio, da televisão e de outras mídias de massa.

§ 3º As ações e os programas de que trata este artigo deverão fomentar a ética e obedecer
ao § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de modo que não configurem  propaganda institucional
de governo ou realizações de ordem pessoal de governantes, agentes públicos ou quaisquer Órgãos
da Administração Pública.

§ 4º No prazo máximo de 2 (dois) anos da vigência desta lei, serão afixadas placas visíveis
em rodovias federais e estaduais, no mínimo a cada 50 (cinquenta) quilômetros e nos dois sentidos
da  via,  as  quais  indicarão,  pelo  menos,  o  número  telefônico,  o  sítio  eletrônico  e  a  caixa  de



mensagens eletrônica por meio dos quais poderá ser reportada corrupção de policiais rodoviários ao
Ministério Público.

§ 5º Nas ações e programas de que trata este artigo, é lícito o uso de imagens e de sons que
reproduzam atos de corrupção pública ativa ou passiva, ou a execução de testes de integridade
realizados  pela  Administração  Pública,  nos  quais  o  agente  público  foi  reprovado,  sendo
desnecessária a identificação do envolvido.

Art.  3º As Corregedorias da Administração Pública e,  onde não houver,  os Órgãos de
fiscalização  e  controle,  ao  menos  pelos  próximos  15  (quinze)  anos,  farão  no  mínimo  2  (dois)
treinamentos anuais relacionados aos procedimentos e às rotinas que devem ser adotados diante de
situações  propícias  à  ocorrência  de  atos  de  improbidade  administrativa,  dentre  os  quais  o
oferecimento ou a promessa de vantagens ilícitas.

§ 1º Os procedimentos e as rotinas a que se refere o caput terão o objetivo de conscientizar
os agentes públicos acerca de condutas racionalizantes de comportamentos ilegais, de modo que
sejam neutralizados.

§  2º A Administração Pública assegurará que, a cada  5  anos, todos os agentes públicos
sejam treinados ou reciclados quanto aos procedimentos e às rotinas mencionados no caput.

§ 3º A Administração Pública estabelecerá, no prazo de 1 (um) ano da vigência desta lei,
um código de conduta que disporá, dentre outros assuntos, sobre as principais tipologias e modos de
realização dos atos de corrupção relativos a cada carreira ou especialidade, assim como sobre os
comportamentos preventivos recomendados, os casos nos quais haverá possibilidade de gravação
audiovisual do contato com cidadãos ou com outros agentes públicos, e quais as medidas a serem
adotadas  pelo  agente  público  quando  se  encontrar  em  situação  de  iminente  prática  de  ato  de
improbidade administrativa.

§ 4º Os sítios eletrônicos do Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e
Territórios ou dos Municípios deverão conter, em  link apropriado e especialmente desenvolvido
para esta finalidade, todos os códigos de conduta vigentes na Administração Pública respectiva.

§  5º A Controladoria-Geral  da União e os Órgãos congêneres nos Estados, no Distrito
Federal  e  Territórios  e  nos  Municípios  poderão  alterar  os  códigos  de  conduta  editados  pelas
Corregedorias ou pelos Órgãos de fiscalização e controle a que se refere o  caput, ou editá-los no
caso de não existirem.

§  6º A Controladoria-Geral da União, as Corregedorias e, quando for o caso, os outros
Órgãos de fiscalização e controle farão, no período estabelecido no caput, estudo anual das áreas da
Administração Pública  nas quais é mais propícia a ocorrência de corrupção, e poderão exigir, sob
pena  de  responsabilidade,  a  realização  de  treinamentos  frequentes  e  específicos  para  agentes
públicos que atuam nos setores de maior risco, com a respectiva confecção de relatórios sobre sua
quantidade, qualidade e abrangência.

§  7º O  Ministério  da  Educação,  em  conjunto  com  a  Controladoria-Geral  da  União,
desenvolverá medidas e programas de incentivo, em escolas e universidades, voltados ao estudo e à
pesquisa do fenômeno da corrupção, à conscientização dos danos provocados pela corrupção e à
propagação de comportamentos éticos.

§ 8º Sob pena de responsabilidade do gestor no caso de omissão, a repartição pública em
que se faça atendimento a cidadãos deverá conter cartazes ou outros meios de divulgação visíveis,



pelos quais sejam informados os serviços cobrados e seu respectivo valor, o número telefônico, o
sítio eletrônico e a caixa de mensagens eletrônica das Controladorias, das Corregedorias ou dos
Órgãos  de  fiscalização  e  controle  e  do Ministério  Público,  para  os  quais  possam ser  dirigidas
reclamações e denúncias.

Art.  4º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, à Lei nº 12.846, de  1º de
agosto de 2013.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, X de XXXX de 201X.



JUSTIFICATIVA

Trata-se de iniciativa legislativa que almeja criar novos mecanismos voltados à defesa da
moralidade pública e da probidade administrativa, quais sejam, a aplicação de percentuais mínimos
de publicidade para ações e programas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e
Territórios e dos Municípios, bem como o estabelecimento de procedimentos e rotinas voltados à
prevenção de atos de corrupção (art. 1º).

Assim é  que  o  art.  2º introduz a  obrigação  de  um gasto  mínimo  de  publicidade  para
incentivar o desenvolvimento de uma cultura contra a corrupção, a qual, infelizmente, apresenta-se
como um fenômeno endêmico, cuja mudança não depende apenas de acabar ou diminuir a sensação
de  impunidade,  como também de  ações  de  conscientização  da  população  e  de  treinamento  de
agentes públicos para enfrentar situações de risco sem a flexibilização de regras éticas.

Um dos mais famosos exemplos bem-sucedidos de combate à corrupção é a experiência de
Hong Kong. De uma situação de corrupção endêmica nos anos 1960, Hong Kong migrou para a 17ª
posição no ranking global de honestidade da Transparência Internacional, feito com base em índice
de percepção de corrupção. A estratégia de Hong Kong alicerçou-se sobre três pilares.

Um deles é a investigação e punição dos culpados, afastando-se a sensação de impunidade.
Os outros dois são a prevenção e a educação, que são o foco da presente medida. Em Hong Kong,
houve forte campanha, feita em mídias de massa, para engajar a opinião pública na luta contra a
corrupção  pública  e  privada,  não  só  incentivando  a  denúncia  de  atos  corruptos,  mas  também
conscientizando a população dos danos sociais e individuais decorrentes dessa prática.

A  aceitação  da  corrupção  na  cultura  social  ocasiona  sua  assimilação  em  subculturas
organizacionais.  Evidência  reveladora  dessa  conclusão  é  a  pesquisa  que  mostra  um  índice  de
tolerância à corrupção política de 75%, ou seja, 75% dos brasileiros admitem que seriam capazes
de cometer irregularidades em cargos públicos.

Diante desse número,  não surpreende que parte relevante dos atos corruptos – como a
corrupção de policiais no trânsito ou as fraudes em licitações – comece por atos de particulares. Um
exemplo claro, grave e recente da corrupção privada foi exposto pelo noticiário “Fantástico” do dia
4 de janeiro de 2015, ao divulgar a existência de uma máfia de próteses, por meio da qual médicos
receberiam uma  “comissão”  de  20% a  30% dos  valores  das  próteses  em troca  da  escolha  de
determinadas marcas.

Por outro lado, de nada adiantaria instituir, simplesmente, auditorias e sistemas de controle
se não houver uma preocupação com a mudança da cultura de corrupção social e individual, pois o
homem continuará buscando e encontrando brechas para manter o velho jogo oculto sob as novas
regras.

Por  isso é que também são propostas  medidas mais  amplas  e  com repercussão social.
Assim,  paralelamente  à  efetividade  da  punição  do  comportamento  corrupto,  deve-se  realizar
trabalho consistente de conscientização da população acerca dos malefícios coletivos e individuais
que  a  corrupção  acarreta,  bem como  para  que  reportem comportamentos  corruptos.  Há  várias
campanhas anticorrupção no mundo que utilizaram, intensivamente,  propagandas veiculadas em
meios de comunicação de massa a fim de contribuir com a mudança da cultura da corrupção pública
e privada.

A análise do detalhamento dos dispêndios governamentais com publicidade revela uma



tendência a ampliar os gastos com a publicidade institucional (que tem por objetivo divulgar atos,
obras  e  programas  do  governo),  em detrimento  da  publicidade  de  utilidade  pública  (que  visa
informar e orientar a população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios reais).

Com efeito, comparando-se as Leis Orçamentárias Anuais de 2013 e 2014, verifica-se que
a previsão de gastos com a primeira modalidade cresceu 33,8%, passando de R$ 202,8 milhões em
2013  para  R$  270,1  milhões  em  2014.  Já  a  publicidade  voltada  à  utilidade  pública  teve  seu
orçamento reduzido de R$ 728,7 milhões em 2013 para R$ 592,2 milhões em 2014. De qualquer
sorte, o gasto do Governo Federal com publicidade, apenas para a Administração Pública Direta
(excluindo-se as empresas públicas), alcançaria R$ 863,4 milhões em 2014.

Assim,  é  factível  especificar  que  uma  parcela  desses  recursos  seja  direcionada  a
campanhas de prevenção à corrupção, como faz a proposta alinhavada no art. 2º.

A proposta de alocação de um percentual dos recursos gastos em propaganda tem, ainda, o
condão de melhor especificar o destino do orçamento de publicidade, o qual, muitas vezes, já é, por
si só, fonte de corrupção – consoante visto a partir do julgamento da Ação Penal 470 (“Mensalão”)
em relação ao desvio de recursos promovido por meio de verbas publicitárias pagas à empresa
SMP&B, do condenado Marcos Valério de Souza.

Evitando-se  possíveis  questionamentos  acerca  da  legitimidade  e  da  licitude  do  uso  de
imagens e de sons de casos concretos de corrupção, o §  5º introduzido no art.  2º expressamente
dispõe  que  é  desnecessária  a  identificação  de  criminosos  na  propaganda  institucional  contra  a
corrupção, de modo que aconteça uma ponderação com o princípio constitucional da intimidade.

A inspiração da norma do aludido §  5º é que o impacto das ações de  marketing é maior
quando se correlaciona a mensagem a casos concretos de conhecimento público. De fato, o impacto
da publicidade será maior se o cidadão entender que atos de corrupção do dia a dia podem ser tão
nefastos quanto aqueles vistos nos grandes escândalos de corrupção.

Já o §  4º proposto no art.  2º busca dar solução para uma das maiores dificuldades no
combate à corrupção policial, que é a relutância do cidadão em noticiar a corrupção da polícia à
própria polícia, dando publicidade ao órgão externo para o qual o cidadão pode comunicá-la. A
realização  da  comunicação  ao  Ministério  Público  justifica-se  porque  foi  ele  consagrado  na
Constituição Federal como a Instituição responsável pelo controle externo da atividade policial.

Ao mesmo tempo, o destaque no texto para esse assunto, assim como a obrigatoriedade de
placas  contendo  a  informação  em  rodovias,  justificam-se  porque  a  corrupção  de  trânsito  em
rodovias é uma das mais notórias tipologias de corrupção brasileiras, daí que, enquanto não for
eficazmente combatida, será difícil mudar o índice de percepção da corrupção no Brasil.

O art.  3º, por sua vez, exige a realização de treinamentos e o estabelecimento de regras
específicas contra a corrupção, realizados por órgãos internos e externos de prevenção e combate à
corrupção,  o  que tem por escopo modificar  subculturas organizacionais  voltadas  a  essa  prática
ilícita.

Nesse sentido, o dispositivo prevê a realização de cursos periódicos a agentes públicos,
para  que  se  conscientizem sobre  as  atitudes  a  tomar  diante  da  oferta  direta  de  vantagens  por
particulares ou em face de situações que potencialmente possam caracterizar atos de corrupção. Os
cursos  objetivam,  também,  neutralizar  as  racionalizações,  isto  é,  os  processos  psicológicos  nos
quais o agente busca justificativas para a aceitação de comportamentos ilegais. Paralelamente, o
artigo prevê a edição e a publicidade de códigos de conduta para regular o comportamento dos



agentes públicos.

O estabelecimento de regras claras sobre corrupção e o treinamento dos agentes públicos
constituem a  base  para  qualquer  programa efetivo de  compliance, o  que  vem sendo objeto  de
atenção mundial. Nessa linha, em países onde o estudo das regras de integridade é mais avançado, a
comunicação  e  o  treinamento  adequados  figuram,  inclusive,  como  balizadores  do  efetivo
comprometimento das organizações com a prevenção à corrupção.

Na mesma direção, o §  7º do art.  3º estimula o ensino e o debate da ética em escolas e
universidades, contribuindo com a formação de uma cultura contra a corrupção.

Por fim, o § 8º do mesmo artigo atende a uma recomendação internacional no combate à
corrupção,  qual  seja,  dar  visibilidade  à  existência  de  valores  a  serem  pagos  por  serviços  em
repartições públicas. A disseminação da informação sobre a gratuidade ou a necessidade de pagar
algum valor  cria  um ambiente  de  transparência  e  evita  que  o  cidadão  entenda  que  está  sendo
cobrado indevidamente quando o valor é devido, ou que o agente público possa cobrar o cidadão
por um serviço gratuito.



4. Sigilo da fonte

ANTEPROJETO DE LEI

Disciplina,  nos  termos  do  art.  5º,  inciso  XIV,  da
Constituição Federal, o sigilo da fonte da informação que
deu causa à investigação relacionada à prática de atos de
corrupção.

A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art.  1º Esta Lei disciplina, nos termos do art.  5º, inciso XIV, da Constituição Federal, o
sigilo  da  fonte  da  informação  que  deu  causa  à  investigação  relacionada  à  prática  de  atos  de
corrupção.

Art. 2º Nas esferas administrativa, cível e criminal, poderá o Ministério Público resguardar
o  sigilo  da  fonte  de  informação  que  deu  causa  à  investigação relacionada à  prática  de  ato  de
corrupção,  quando  se  tratar  de  medida  essencial  à  obtenção  dos  dados  ou  à  incolumidade  do
noticiante  ou  por  outra  razão  de  relevante  interesse  público,  devidamente  esclarecidas  no
procedimento investigatório respectivo.

Parágrafo único. O Ministério Público poderá arrolar agente público, inclusive policial,
para prestar depoimento sobre o caráter e a confiabilidade do informante confidencial,  os quais
deverão resguardar a identidade deste último, sob pena de responsabilidade.

Art.  3º Ninguém poderá  ser  condenado apenas com base no depoimento  prestado por
informante confidencial.

Art. 4º No caso do conhecimento da identidade do informante confidencial ser essencial ao
caso concreto, o juiz ou tribunal, ao longo da instrução ou em grau recursal, poderá determinar ao
Ministério Público que opte entre a revelação da identidade daquele ou a perda do valor probatório
do depoimento prestado, ressalvada a validade das demais provas produzidas no processo.

Art.  5º Comprovada a falsidade dolosa da imputação feita pelo informante confidencial,
será revelada a sua identidade e poderá ele responder pelos crimes de denunciação caluniosa ou de
falso testemunho, sem prejuízo das ações cíveis cabíveis.



Art.  6º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, à Lei nº 12.846, de  1º de
agosto de 2013.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

Trata-se de iniciativa legislativa que almeja criar  novo mecanismo voltado à defesa da
moralidade pública e da probidade administrativa, qual seja, regular o sigilo da fonte da informação
que deu causa à investigação relacionada à prática de atos de corrupção.

De  fato,  pretende-se  introduzir  a  figura  do  informante  confidencial,  distinguindo-o  do
informante anônimo, cuja identidade se desconhece.

É  que  a  identidade  do  informante  confidencial  será  conhecida,  mas  não  revelada  por
importante razão de interesse público. O objetivo central da regra é criar um ambiente no qual os
cidadãos que têm conhecimento de atos corruptos noticiem a prática ilícita, mesmo quando temem
algum risco à sua integridade física ou à de alguém próximo, o que é bastante comum.

Cuida-se de significativo avanço para que se ultrapasse a primeira barreira que impede a
descoberta (e consequente punição) de atos corruptos: a dificuldade dos órgãos de persecução de
receberem notícias sobre a existência dos fatos corruptos.

Na experiência da região administrativa especial de Hong Kong,  a propósito,  o  slogan
central da primeira fase do processo de mudança de cultura, desde os anos relativos à década de
1970, foi “reporte a corrupção”.

Diz-se expressamente, embora seja evidente, que ninguém poderá ser condenado com base
exclusivamente  no depoimento  de um informante  confidencial,  já  que  não terá  sido possível  à
defesa avaliar criticamente a credibilidade do depoente. O comum, contudo, é que se obtenham
provas materiais do ato corrupto após uma notícia de corrupção. A preservação da identidade do
informante só existe na medida em que ele não incrimine falsamente alguém.

Além disso, caso o juiz entenda imprescindível a revelação da identidade do informante, o
Ministério  Público  poderá  escolher  entre  revelar  a  identidade  e  perder  o  valor  probatório
exclusivamente do depoimento prestado pelo informante. Tal opção tem por base o art.  5º, inciso
XIV, da Constituição Federal.

Com  frequência,  testemunhas  comparecem  voluntariamente  ao  Ministério  Público  e
condicionam seu depoimento sobre certo fato, até então desconhecido das autoridades públicas, à
preservação da confidencialidade de sua identidade, diante dos riscos à sua integridade física. A
preservação da fonte nesses casos é essencial  ao trabalho do Ministério Público, na defesa dos
direitos fundamentais sociais e daqueles direitos fundamentais tutelados pelas normas penais.

Esse tipo de conduta não é novidade, sendo há muito tempo reconhecido no direito norte-
americano e é extraível, mediante interpretação, do art. 5º, inciso XIV, da Constituição Federal. A
previsão expressa, contudo, objetiva conferir segurança jurídica à testemunha que colabora sobre
fato  inédito,  sob  condição  de  confidencialidade,  cujo  depoimento  não  poderia  ser  obtido  sem
garantia de sigilo.

Dita norma incentivará as pessoas não só a informar crimes já cometidos, contribuindo
com a investigação,  mas  também crimes  em vias de serem cometidos,  constituindo importante
medida para prevenir a prática ou a continuidade de esquemas criminosos.


